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	ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE LUZERNA



PARECER JURIDICO
Inexigibilidade de Chamamento Público nº 003/2017 – PML
Processo Administrativo nº 008/2017 – PML

Trata-se de seleção da organização da sociedade civil, onde a administração, através da Diretoria de Assistência, procedeu à inexigibilidade de chamamento público para firmar parceria por meio de termo de colaboração, objetivando o custeio de despesas de manutenção, para o acolhimento de idosa do município de Luzerna, nos termos da Lei Municipal nº 1561 de 12 de dezembro de 2017.
Tendo sido elaborado a inexigibilidade de chamamento público, os autos foram remetidos a esta assessoria, em atendimento ao que disciplina o inciso VI do art. 35, da Lei nº 13.019, de 2014.

Analisando os documentos e o procedimento, verifica-se que a inexigibilidade de chamamento público atendeu as exigências do art. 24 do art. 2º da Lei nº 13.019, de 2014, assim como foi divulgado no site da administração na internet e no diário oficial dos Municípios, em 19 e 20 de dezembro de 2017, respectivamente.

A inexigibilidade embasa-se na lei autorizativa Lei Municipal nº 1561 de 12 de dezembro de 2017, além do Município de Luzerna, já manter a idosa internada na Associação Beneficente Frei Rogério (Casa de Convivência de Idosos), desde o mês de março de 2017, com base no convênio firmado pela Lei 1.483 de 15 de dezembro de 2016, e conforme as avaliações dispostas no processo administrativo pelos profissionais do Munícipio e da instituição a sua remoção para outra instituição poderia afetar seu estado de saúde física e mental uma vez que ela encontra-se adaptada à dinâmica e profissionais da instituição.
Observou-se que o participante da inexigibilidade de chamamento público se enquadra no conceito de organização da sociedade civil, conforme disposto no inciso I do art. 2º da Lei nº 13.019, de 2014.

A proposta apresentada pela entidade foi julgada por comissão de seleção previamente designada, conforme previsto no art. 27, § 1º, e os documentos apresentados pela organização da sociedade civil selecionada atenderam o rol de documentos enumerados no art. 34.

Para a formalização do termo de fomento, foram atendidos os requisitos do art. 35 da Lei nº 13.019, de 2014, assim como as suas cláusulas (art. 42) e o plano de trabalho.

Por fim, para que ocorra a celebração da parceria, a organização da sociedade civil não poderá incorrer nas vedações grifadas no art. 39 da mesma Lei.

Orienta-se, ainda, que sejam respeitadas todas as demais exigências previstas nas legislações mencionadas, para a celebração da parceria, em especial ao acompanhamento e fiscalização pela comissão e o gestor da parceria, que farão o acompanhamento, o monitoramento e a fiscalização das atividades desenvolvidas pela entidade, que deverá realizar a prestação de contas mensal contendo o número de alunos e as atividades desenvolvidas.

Diante das razões e fundamentos legais supra expostos, opinamos pelo prosseguimento do processo, eis que regulares o procedimento, até aqui.

É o parecer, s.m.j.

Luzerna(SC), 20 de dezembro de 2017.

Mariana de Azevedo Ramos

Consultora Jurídica

OAB/SC 42414
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